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Depoimentos que marcaram a mobilização nacional Defensoria Pública Sim, Veto Não! 
Dia:6.2.13 

 
“O PLP 114 fortalece a Defensoria Pública que é uma instituição primordial por cuidar dos 
interesses das pessoas mais carentes e que estão numa situação de vulnerabilidade. Ele é um 
projeto que permite a inclusão social diminuindo a desigualdade. Derrubar o veto é fortalecer 
a instituição e por isso ele deve ser apoiado. O Congresso Nacional tem suas prerrogativas e 
uma delas é derrubar o veto. Na primeira sessão que tivermos, vamos colocá-lo na pauta de 
apreciação”. 
Senador José Pimentel (PT/CE), autor do PLS 225  
 
“A derrubada do veto é fundamental para darmos autonomia à Defensoria Pública. Esse é um 
passo importante para promovermos assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos, 
principalmente aqueles que não podem pagar um advogado” 
Senador Pedro Taques ( PDT/MT) 
 
“Os defensores podem contar comigo e com todo o PR para derrubarmos este veto”, declara 
Nascimento. 
Senado Alfredo Nascimento (PR/AM) 
 
“A importância do PLP 114 é que ele garante a autonomia e independência à Defensoria 
Pública e isso é uma garantia para a sociedade, pois todo o sistema de justiça deve ser livre de 
influências políticas do poder econômico. Então nesse sentido, o projeto permitiria o 
fortalecimento institucional da Defensoria Pública que é muito importante para o acesso à 
Justiça pelas pessoas mais carentes.” 
Antonio Escrivão, coordenador da organização Terra de Direitos e representante do JusDh – 
Articulação Justiça e Direitos Humanos, Antonio Escrivão Filho 
 
“É preciso que haja defensor público em todas as comarcas desse país. Temos que derrubar o 
veto para garantir a defesa das pessoas mais carentes e que, por vezes não tem voz e nem 
condições de pagar por um advogado. Esse projeto já foi aprovado por unanimidade nesta 
Casa. Por ter um grande apelo social, temos que analisar e dizer um não a esse veto”. 
Deputado Antonio Andrade (PMDB/MG), relator do Projeto na Câmara 
 
“A derrubada do veto se impõe porque essa é uma causa do cidadão brasileiro. O acesso à 
Justiça é constitucional. Aprovar esse projeto é conferir autonomia à Defensoria Pública que 
tem um papel importante na defesa da pessoa carente que não tem condições de pagar por 
um advogado. O defensor público tem um papel de transformação social por permitir o acesso 
à Justiça”. 
Ophir Cavalcante, ex-presidente do Conselho Federal da OAB 
 
“O PLP 114 defende 80 milhões de brasileiros que são as pessoas mais pobres. Essas pessoas 
precisam de representantes e de pessoas que as defendam. Aprovamos o projeto nesta Casa 
por unanimidade e vamos lutar para derrubar esse veto e garantir o que já concedemos à 
Defensoria Pública que é a autonomia financeira da Instituição”. 
Deputado Amauri Teixeira (PT/BA) 
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“O PLP 114 não é nenhum favor, nenhum mérito. A Defensoria Pública é um órgão que faz a 
justiça brasileira e defendê-la é lutar pelo fortalecimento da democracia no nosso país.” 
Deputado Delegado Protógenes (PCdoB/SP) 
 
“Em diversas partes do país os povos indígenas vivem em situação de vulnerabilidade. Nós 
lutamos para defender nossas terras, para garantir acesso aos serviços básicos e muitas vezes 
recorremos à Defensoria Pública”. 
Cacique Natanael Munduruku, Funai (AM) 
 
“Tenho convicção de que foi um equívoco da nossa presidente (vetar). Após uma reunião com 
os secretários de Fazenda dos estados, saiu esse veto. Esse desespero dos governadores 
contra o projeto tem cunho político” 
Defensoria Pública, deputada Antônia Lúcia (PSC/AC) 
 
“Eu assumo hoje o compromisso de envolver os movimentos sociais nesta luta. Vamos 
trabalhar para derrubar o veto da Presidente Dilma e garantir a autonomia financeira da 
Defensoria Pública. Derrubar este veto é uma questão de vida para os pobres. O veto foi uma 
grande covardia contra a população pobre do Brasil. Precisamos de Justiça para todos e não de 
justiça para alguns”. 
Frei Gilvander, da Comissão Pastoral da Terra (MG) 
 
“É absolutamente inexplicável que até hoje a regulamentação da Defensoria Pública, conforme 
previsto na Constituição, não tenha sido realizada. É inexplicável ainda o veto da Presidência 
da República ao projeto cujo autor é o Líder do Governo no Senado” 
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)  
 
“O grande desafio hoje é fazer a lei sair do papel e vir à vida real. E uma das Instituições que 
melhor cumpre esse papel é a Defensoria Pública. Porém, por atender às pessoas mais 
carentes do nosso país, ela é desvalorizada pela ordem política. Eu, em nome do P-SOL, 
manifesto meu apoio pela derrubada desse veto por ser uma questão de Justiça. Não vamos 
apequenar a Justiça. Esse veto é ilegítimo e fere a democracia.” 
Deputado Chico Alencar(PSOL/RJ) 
 
“Vamos nos unir para derrubar esse veto. Vamos garantir a defesa da democracia.” 
Deputado César Colnago (PSDB/ES) 
 
“Entendemos que autonomia da Defensoria Pública é fundamental para a garantia efetiva do 
direito de defesa para os mais pobres e que a autonomia financeira oferece as condições 
materiais para que a autonomia institucional se realize na prática”  
Claudio Souza Neto, secretário-geral da OAB 
 
“Poucas vezes os Defensores da União e do Estados estiveram tão arregimentados, o que nos 
permite visualizar perspectiva auspiciosa de pleno êxito nesta tarefa, que certamente haverá 
de sensibilizar deputados e senadores para derrubar o veto.Ninguém desconhece a relevância 
das atribuições daqueles que, no exercício de seus encargos institucionais, patroneiam os 
direitos de carentes e necessitados. 
Deputado Mauro Benevides (PMDB/CE) 
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“Este ato democrático tem o objetivo de mostrar ao Governo Federal que a aprovação deste 
PEC, discutido e apoiado massivamente na Câmara e no Senado federal – inclusive obtendo 
pareceres favoráveis de órgãos ligados ao Governo Federal –, é de suma importância para os 
que precisam de assessoria jurídica gratuita”. 
Deputado André Moura (PSC/SE) 
 
“A leitura que eu tenho é de que a Câmara e o Senado estão quase que 100% com a 
Defensoria. Isso porque o PLP 114 foi vetado, na minha opinião, por falta de assessoria ou 
descuido do executivo. Portanto é fundamental a derrubada desse veto e o aumento da 
orçamento para essa prestação de serviço que é essencial”. 
Deputado Francisco Praciano (PT/AM) 
 
“Este país só chegará a ser uma democracia quando a justiça chegar para todos!”  
Deputado Julio Coimbra (PMDB-TO)    
 
“Visitei 80% dos estados brasileiros discutindo a questão da drogas. Em todos os lugares lá 
estavam os defensores públicos. Muito se tem falado em pressão dos governos estaduais. 
Porque essa pressão, se só em cinco anos estaria realmente implementada essa Lei de 
Responsabilidade Fiscal”.  
Deputado Givaldo Carimbão  (PSB-AL) 
 
"A luta da Defensoria para ter autonomia tem uma base política e social legítima, o que muito 
me sensibiliza". 
Deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP) 
 
“Nesse caso específico, o Governo errou e nesse momento existe somente uma solução 
possível: cabe a nós a derrubada do veto. Tudo o que estiver ao meu alcance eu vou fazer para 
que isso aconteça e vou trabalhar incansavelmente para que os outros deputados também 
votem pela derrubada do veto e para que a defensoria pública seja fortalecida nesse país.” 
Deputado Glauber Braga (vice-líder do PSB/RJ)   
 
“Quando se veta, não está se vetando só a Defensoria Pública. Esse veto ele tem o poder de 
vetar direitos e reconhecimento humano, por isso ele precisa ser derrubado.”  
Deputada Erika Kokai (PT/DF) 
 
 


